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APRESENTAÇÃO


    O crescente interesse pela questão de como as regiões se desenvolvem tem várias origens no Brasil. Do ponto de vista da opinião pública nacional, o interesse surgiu à medida que os brasileiros começaram a perceber que as condições de vida de cada um dependiam, em grande medida, da região em que cada um nasceu e em que cada um vive. Após a II Grande Guerra, foi se formando uma consciência popular sobre como a questão dos desequilíbrios regionais de desenvolvimento no Brasil impacta a vida das pessoas.


    Através dos meios de comunicação social, as imagens e os indicadores socioeconômicos foram, pouco a pouco, mostrando aos habitantes das áreas mais pobres do País que sua condição de vida poderia ser melhor. Emergia, assim, o efeito de demonstração, que é, de um lado, a tendência das regiões de menor desenvolvimento socioeconômico tentarem reproduzir em seu território os hábitos de consumo e de vida das regiões mais desenvolvidas, acarretando pressões sobre os fluxos migratórios inter-regionais e, do outro lado, pressões sobre o sistema político em favor de políticas compensatórias inter-regionais. Através do efeito de demonstração, o brasileiro passou a não aceitar que apenas “a loteria da vida” definisse quem iria morar em região pobre e quem iria morar em região rica. Através da migração, um problema regional poderá, evidentemente, se transformar em um problema social: o sertanejo de hoje pode se transformar num favelado metropolitano amanhã.


    Os desequilíbrios regionais de desenvolvimento se manifestam quando, no mesmo tempo histórico, há a convergência no país de regiões desenvolvidas, com grande prosperidade econômica e progresso social, lado a lado com áreas economicamente deprimidas, com bolsões predominantes de pobreza e de miséria social.


    A primeira tentativa de promoção institucionalizada do desenvolvimento regional no Brasil, dentro de uma agenda de governo, se deu com a criação da SUDENE, no Governo do Presidente Juscelino Kubitschek, tendo à frente o ilustre economista Celso Furtado. O Presidente visitou a Região em ano de plena e profunda seca, quando ficaram explícitos os níveis de pobreza e de vulnerabilidade social de sua população, a qual, por falta de alternativas de sobrevivência, fugia em grande escala para os centros urbanos maiores do Centro-Sul do País, buscando escapar de suas “vidas secas”.


    A partir do relatório de um Grupo de Trabalho (o GTDN), decidiu-se pela criação de uma autarquia, em 1959, baseando-se na experiência de promoção de desenvolvimento do Sul da Itália (il Mezzogiorno). A Cassa per il Mezzogiorno nasceu do esforço do governo italiano para promover o desenvolvimento social e econômico do Sul da Itália, a região menos desenvolvida, que se contrapunha ao Norte mais desenvolvido, caracterizando uma questão de desequilíbrio regional de desenvolvimento dentro do país. A Cassa nasceu em 1950 e foi extinta em 1984. Os seus instrumentos econômicos de promoção do desenvolvimento regional foram os investimentos em infraestrutura econômica (estradas, pontes, hidrelétricas, irrigação) além dos incentivos fiscais e financeiros para a atração de investimentos diretamente produtivos.


    A SUDENE teve um longo período de excelente desempenho institucional, de tal forma que o Nordeste cresceu, por vários anos, acima do crescimento médio nacional e melhorou sua posição relativa no PIB brasileiro. Mas, como se ilustra nos diferentes capítulos do nosso livro, é muito complexo o processo de desenvolvimento sustentável de uma região economicamente deprimida e a manutenção dos níveis conquistados no patamar atingido. Ainda hoje persistem as disparidades regionais de desenvolvimento no País como um grave problema a ser equacionado pelo sistema nacional de planejamento (ver Ensaio 03).


    Consideremos a renda per capita como um indicador do bem-estar social da população. O PIB per capita é um indicador de crescimento econômico, mas é a renda per capita que expressa o bem-estar social sustentável. Por exemplo: um município minerador pode ter um PIB per capita muito elevado por causa da grande quantidade de minério e dos altos preços do minério que produz. Mas, o que vai determinar as condições de vida da sua população é a porção desse PIB que mensalmente se converte e é internalizada como renda para o conjunto da população, principalmente a massa salarial.


    Pode-se observar pelos dados da renda per capita dos estados brasileiros, em 2019, que as disparidades ainda são muito acentuadas, tomando alguns exemplos do IBGE:


    
      
        Maiores rendas per capita
      


      
        
          

          
        

        
          
            	
              
                · Distrito Federal
              

            

            	
              
                R$ 2.685,00
              

            
          


          
            	
              
                · São Paulo
              

            

            	
              
                R$ 1.945,00
              

            
          


          
            	
              
                · Rio de Janeiro
              

            

            	
              
                R$ 1.881,00
              

            
          


          
            	
              
                · Rio Grande do Sul
              

            

            	
              
                R$ 1.842,00
              

            
          


          
            	
              
                · Santa Catarina
              

            

            	
              
                R$ 1.769,00
              

            
          

        
      

    


    
      Menores renda per capita
    


    
      
        

        
      

      
        
          	
            
              · Paraíba
            

          

          	
            
              R$ 928,00
            

          
        


        
          	
            
              · Bahia
            

          

          	
            
              R$ 912,00
            

          
        


        
          	
            
              · Piauí
            

          

          	
            
              R$ 826,00
            

          
        


        
          	
            
              · Alagoas
            

          

          	
            
              R$ 730,00
            

          
        


        
          	
            
              · Maranhão
            

          

          	
            
              R$ 635,00
            

          
        

      
    


    


    Numa leitura simples dos dados, pode-se dizer que o brasileiro paulista tem a chance de ter um padrão de vida 2,7 vezes melhor do que o brasileiro alagoano ou 3,1 vezes melhor do que o brasileiro maranhense. Essa comparação é realizada em termos médios e, portanto, não considera a questão da distribuição da renda e da riqueza em cada estado. Assim, é possível que uma família rica em um estado pobre possa ter um padrão de vida bem superior ao padrão de vida de uma família de classe média em um estado rico.


    Há muitos estudos que procuram estimar o esforço produtivo, em termos do aumento do seu PIB, que uma unidade da Federação teria que realizar para melhorar sua posição relativa no cenário nacional. Suponhamos que um governo estadual se proponha a aumentar em um ponto percentual sua participação no PIB brasileiro. Cada ponto percentual do PIB brasileiro representa um valor absoluto de 74 bilhões de Reais (em relação ao PIB de 2020). Portanto, para atingir 1 ponto percentual de melhoria em sua posição relativa, é preciso que o PIB estadual cresça 74 bilhões de Reais durante alguns anos (mudança de patamar), pressupondo que o PIB brasileiro se mantenha estacionário nesse mesmo período.


    Um cálculo mais preciso e dinâmico para estimar o esforço em termos de novos investimentos (pressupondo zero de capacidade ociosa no sistema produtivo do estado) teria que levar em consideração o estágio de desenvolvimento da economia estadual, a evolução do PIB potencial do estado, a produtividade dos investimentos, a distribuição intertemporal dos investimentos, etc.


    Ainda assim, essa é uma cifra extremamente elevada até mesmo para as economias estaduais mais desenvolvidas do Sul e do Sudeste, por causa do volume de investimentos necessários para expandir a capacidade produtiva necessária para o aumento do PIB. Veja o caso do estado de Minas Gerais, cujo PIB em 2020 era de 667 bilhões de Reais. Assim, para ganhar a posição de 1% no PIB brasileiro teria de crescer 11% e pressupor que o País não cresça no mesmo período.


    O ganho de posição relativa não se obtém por meio de ações incrementais, mas de ações estruturantes. Ações incrementais se referem a ajustes na economia estadual decorrentes de atenuação de mazelas ou de pontos de estrangulamento que se formaram no seu próprio processo de crescimento ao longo do tempo. Ações estruturantes, por outro lado, se referem às mudanças de perspectivas da economia estadual através de grandes transformações político-institucionais e socioeconômicas. São essas transformações estruturais que podem garantir a difícil e complexa alavancagem da posição relativa no PIB.


    No período de 1970 a 2008, alguns exemplos são ilustrativos: o ganho de posição relativa do Centro-Oeste se deve às políticas de expansão agrícola do Governo Federal, após as inovações tecnológicas da EMBRAPA, que permitiram o uso econômico do cerrado na produção de grãos e de carnes; o ganho do Nordeste, nos anos 1970, ocorreu a partir da intensa política de incentivos fiscais e de investimentos maciços da administração direta e indireta do Governo Federal na região; a criação da Zona Franca de Manaus, em 1967, induziu a expansão do Norte, juntamente com o avanço da fronteira mineral do País.


    Da mesma forma, grandes transformações podem levar muitas regiões a uma decadência ou a um retrocesso econômico; como exemplos: a destruição de ecossistema regional; a abertura da economia para a concorrência externa junto a sistemas produtivos locais com baixo nível de competitividade sistêmica; etc.


    Essas são ilustrações de experiências exógenas: o Governo Federal e investidores privados provocam as grandes transformações nas economias regionais e estaduais de fora para dentro. Há também experiências endógenas que resultam da mobilização social e política de recursos e potencialidades latentes nas economias estaduais, conduzidas por lideranças locais inovadoras e de grande capacidade empreendedora. São os casos das transformações da economia de Minas (1968-1975), do Ceará (a partir de 1985) e de alguns estados e municípios que emergiram do profundo inconformismo dessas lideranças com o contexto geral de seus indicadores de desenvolvimento.


    Não ocorreram apenas políticas de desenvolvimento regional conduzidas pelo Governo Federal ao nível das macrorregiões. Muitos estados também formularam e implementaram políticas de desenvolvimento de desconcentração para regiões específicas: Rio Grande do Sul, Paraná, Pernambuco, Bahia, etc. Aqui vale a pena fazer a diferença entre os problemas estaduais de interesse nacional (por exemplo: eixos de logística para a integração nacional) e os problemas estaduais de interesse estadual (por exemplo: a redução dos desequilíbrios intraestaduais de desenvolvimento). Como esses últimos tipos de problemas devem ser equacionados pelos próprios estados onde ocorrem, cabe a esses estados equacionar endogenamente as ações programáticas indispensáveis para a implementação das mudanças no sistema. O exemplo da experiência histórica de desenvolvimento endógeno do estado de Minas Gerais pode ser ilustrativo.


    Nos anos 1960, a situação socioeconômica do estado de Minas Gerais era de estagnação econômica e de falta de oportunidades para que as pessoas pudessem ter acesso aos mercados de trabalho a fim de realizar os seus projetos de vida. As finanças públicas eram precárias e a visão de futuro era desalentadora.


    Nesse contexto, em torno de 17 por cento da população migraram para outras unidades da Federação ou, até mesmo, para outros países, em busca de emprego e de realização pessoal e familiar. Dizia-se, de forma pejorativa, que “Minas exporta minérios e mineiros”.


    Era, de fato, um contexto pleno de contradições e ambiguidades. Lado a lado com uma economia estadual sem perspectivas de crescimento, estava uma sociedade com imensas potencialidades de desenvolvimento. O estado tinha um dos melhores sistemas de educação média e de nível superior no Brasil, que disponibilizava uma oferta relativamente abundante de capital humano e de capital intelectual. O binômio do governador Juscelino Kubitschek (1951 – 1955) havia ampliado o abastecimento dos serviços de energia e de transporte para a logística de novos empreendimentos.


    Esse hiato criou, entre as lideranças, um sentimento de inconformismo com o status quo e a necessidade de que o estado passasse por uma grande transformação social e econômica.


    Deu-se início, pois, a uma notável experiência de desenvolvimento endógeno, cujo marco inicial foi a edição de cinco volumes do Diagnóstico da Economia Mineira, em 1968, onde se explicitava, na melhor linguagem técnica à época, o que fazer, como fazer, onde fazer e para quem fazer as medidas para tirar Minas Gerais do atraso em relação ao Rio e São Paulo.


    Os resultados dessa experiência foram muito significativos. Minas Gerais passou por um processo de industrialização acelerada (crescimento de 11 por cento ao ano) e assumiu o segundo posto na economia nacional, abaixo apenas de São Paulo. Os mercados de trabalho se dinamizaram e se diversificaram. Em 5 anos, houve a atração de mais 500 novos projetos de investimentos, inclusive a FIAT.


    Hoje, infelizmente, Minas Gerais apresenta um quadro econômico e social muito desfavorável em relação a outros estados que aceleram o seu crescimento, mostrando que o processo de desenvolvimento pode passar por diversas fases cíclicas: auge, estabilidade, declínio. O PIB per capita ainda é inferior à média brasileira; a estrutura produtiva está relativamente envelhecida face às novas revoluções científicas e tecnológicas; são cerca de 180 municípios em áreas economicamente deprimidas. São indicativos de que Minas Gerais precisa vivenciar um novo ciclo de grande transformação.


    Quais as lições que poderemos trazer da experiência passada para a construção do nosso futuro, em termos de um processo de desenvolvimento regional?


    Um processo de desenvolvimento endógeno é concebido e implementado a partir da capacidade de que dispõe determinada comunidade para a mobilização social e política dos recursos humanos, materiais e institucionais. Fica, portanto, na dependência das qualidades de suas lideranças políticas e comunitárias e da disponibilidade de um grupo de vanguarda público e privado para coordenar o processo de mudanças.


    Esse processo não brota no terreno do conformismo, da apatia, da inércia ou da passividade dessas lideranças. Não há grandes mudanças endógenas onde não há inconformismo quanto à precariedade dos indicadores econômicos e socioambientais, quanto ao subaproveitamento das potencialidades de crescimento e sem uma visão de futuro.


    Se a infraestrutura econômica é condição necessária para o crescimento de uma região, a condição suficiente irá depender dos capitais intangíveis (capital institucional, capital humano, capital cívico, capital social) de que a região dispõe. Nos anos 1970, foram as novas instituições (BDMG, FJP, CDI, EPAMIG, INDI, CETEC) que fizeram o desenvolvimento acontecer em Minas Gerais.


    Finalmente, somente se constrói uma experiência de desenvolvimento endógeno, visando a uma grande transformação da sociedade, em um ambiente de confiança e de esperança no futuro. Pela frequência e a intensidade das más notícias nos eventos cotidianos corre-se, atualmente, o risco de se cair no desalento, na frustração ou, até mesmo, no pessimismo.


    A questão do desenvolvimento de uma região (macrorregião, unidade da Federação, microrregião, área metropolitana, município) não é apenas de grande interesse da população ou das lideranças políticas; é também de interesse de empreendedores e de diferentes organizações produtivas privadas. Uns querem conhecer a evolução dos mercados regionais; outros querem informações sobre a realidade socioeconômica regional para localizar os seus investimentos.


    As grandes empresas brasileiras estão desperdiçando muitos recursos na promoção de seus produtos, e, ao mesmo tempo, perdendo inúmeras oportunidades de novos negócios, por desconhecerem a dinâmica dos mercados regionais do Brasil. Essa dinâmica depende de como evoluem, no médio e no longo prazo, três vetores fundamentais para cada região: o tamanho de sua população; o seu nível de produtividade geral; o seu padrão de distribuição de renda e de riqueza.


    Usualmente, quando têm de alocar seus escassos recursos em publicidade ou em investimentos entre os diferentes municípios e regiões do País visando a expandir suas vendas, as empresas podem ser influenciadas por fatores casuísticos e aleatórios, como o marketing político de estados e municípios, que muitas vezes vendem uma imagem distorcida de suas realidades econômicas e sociais; indicadores econômicos macrorregionais, que não espelham as diversidades locais e microrregionais; sinalizações da eventual expansão fortuita de mercados, que se realizam apenas no curto prazo, etc. Ficam, pois, expostas a quatro armadilhas: regionalizações desfocalizadas; ciclos de negócios regionais não sustentáveis; vulnerabilidades crônicas diante dos impactos da globalização econômica e financeira; políticas redistributivas de expansão limitada.


    Em primeiro lugar, constata-se que, lado a lado com a vigorosa redução dos desequilíbrios de desenvolvimento entre as cinco Macrorregiões brasileiras, desde o início dos anos 1970, ocorreu também um aprofundamento dos desequilíbrios dentro de cada macrorregião e da maioria dos estados. Um exemplo: o Centro-Oeste participava, em 1975, com 3,6% do PIB brasileiro, pulando para 7,4%, em 2003, num processo de expansão crescente. Grande parte dessa expansão vem ocorrendo em atividades do agronegócio no Mato Grosso, onde, entretanto, dos 141 municípios, cerca de 100 tinham um PIB per capita inferior à média do PIB per capita brasileiro.


    Assim, um olhar microscópico para o interior da realidade do Centro-Oeste, como de qualquer macrorregião ou estado, poderá identificar áreas ou mercados em expansão, áreas em decadência, áreas economicamente deprimidas. Essa diversificação passa a exigir maior focalização sobre quais seriam as áreas de mercado mais apropriadas para definir as estratégias de marketing e de investimentos em cada macrorregião ou estado.


    Um grande processo de desconcentração espacial de mercados consumidores ocorreu no estado de São Paulo. Enquanto a economia estadual perdia posição relativa no cenário nacional (de 40% do PIB brasileiro em 1940, para os atuais 32%), ocorria uma desconcentração intraestadual do processo de desenvolvimento. A Região Metropolitana de São Paulo (RMSP) perdeu progressivamente participação na indústria brasileira (de 43,5% em 1970, para 17,0% em 2003), o interior paulista subia de 14,7% para 27%, no mesmo período.


    Em seguida, observa-se que cada base econômica dominante em diferentes regiões do País tem capacidade de gerar ciclos de negócios com características específicas e diferenciadas. Exemplos ilustrativos são as atividades de uso predatório dos recursos naturais renováveis em municípios onde um ciclo curto de prosperidade pode gerar ilusões sobre a emergência de novos mercados. Esses ciclos curtos ocorreram, por exemplo, nos municípios do Leste Brasileiro com a exploração predatória da Mata Atlântica, nos anos 1960 e 1970, e está ocorrendo, atualmente, num grande número de áreas da Amazônia onde a prosperidade de alguns se faz à custa da destruição de sua biodiversidade, a qual tem um lento processo regenerativo, o que tem sido denominado de biopirataria.


    Em terceiro lugar, registram-se os rebatimentos espaciais das políticas macroeconômicas que acabam distribuindo custos e benefícios diferenciados entre municípios e regiões do País em função, principalmente, das características estruturais de seus subsistemas econômicos. Neste sentido, a desregulamentação do comércio exterior brasileiro vem gerando custos sociais, em termos de redução de emprego e renda, nas localidades onde predominavam atividades de baixo nível de competitividade sistêmica, e benefícios líquidos para aquelas com maior potencial exportador que absorveram adequadamente os choques do processo de globalização.


    Finalmente, áreas de mercado ilusórias podem emergir de políticas sociais compensatórias, cuja expansão pode não se sustentar do ponto de vista fiscal no longo prazo, por causa de seu custo de oportunidade econômica, em termos do sacrifício dos indispensáveis investimentos públicos em infraestrutura econômica, ou por causa de seu conflito político com os poderosos interesses do sistema financeiro em busca de incessantes ganhos reais sobre a rolagem da dívida pública mobiliária do Governo Federal. É, por exemplo, a situação da recente expansão de mercados regionais do Norte, Nordeste e do Centro-Oeste, que se apoiam em volumosas e crescentes transferências governamentais de recursos para as famílias de baixa renda, com limitadas perspectivas de crescimento no longo prazo.


    Pois bem, nessa multiplicidade de experiências da dinâmica regional, as empresas que distribuírem seus escassos recursos materiais, humanos e institucionais entre municípios e regiões do País num quase voo cego, certamente tornar-se-ão vulneráveis e instáveis em uma economia que tem se tornado cada vez mais exposta à concorrência internacional. É preciso lembrar que muitas regiões convivem na sua história com ciclos de expansão, de estabilidade e até mesmo, de retrocesso (ver Jane Jacobs. The Death and Life of Great American Cities. Randon, 2011).


    O interesse maior pelos processos de desenvolvimento de diferentes tipos de região (áreas economicamente deprimidas, regiões de fronteira agropecuária, áreas de preservação ambiental, etc.) está presente também nos centros de ensino e de pesquisa em nível de graduação do País, os quais se transformaram em incubadoras de novas ideias e de novas teorias sobre como as regiões de desenvolvem. Resultados teóricos e metodológicos de pesquisas e de instrumental analítico relativos à Economia Regional têm sido discutidos nos encontros anuais da ANPEC (Associação Nacional dos Centros de Pós-graduação em Economia) e na ABER (Associação Brasileira de Estados Regionais), quando se constata o seu grande progresso científico em termos de padrões internacionais.


    Até o início dos anos 1970, as teorias de crescimento econômico regional estavam dominadas pela Teoria da Base Econômica e pela Teoria dos Polos de Desenvolvimento, as quais serão destacadas no Capítulo II do livro. Mais recentemente, muitos textos e pesquisas têm sido realizados procurando ilustrar os avanços conceituais e analíticos das novas teorias, as potencialidades normativas dessas teorias, a flexibilidade das novas teorias em lidar com a realidade socioeconômica de diferentes contextos regionais, a integração das ideias dos economistas regionais com as ideias prevalecentes entre os economistas das modernas escolas do Pensamento Econômico, a busca de uma perspectiva multidisciplinar ou interdisciplinar nas teorias de desenvolvimento regional, etc.


    Roberta Capello e Peter Nijkamp apresentaram as recentes direções ou trajetórias das teorias de desenvolvimento regional (ver Quadro 1). Entretanto, pretendemos enfatizar a nossa experiência com os processos efetivos de desenvolvimento de regiões brasileiras, dando menor importância relativa para abordagens ou modelagens conceituais mais abstratas, sem perder, contudo, o rigor acadêmico em toda a exposição do texto. No capítulo III, apresentaremos os problemas e os desafios de promover o desenvolvimento sustentável das regiões mineradoras do Brasil (seção III.1), e das regiões brasileiras do agronegócio (seção III.2). No capítulo IV, iremos analisar casos de desenvolvimento regional com base em economias de aglomeração, sempre enfatizando experiências da economia brasileira. São esses os principais contextos em que dispomos de maior número de experiências acumuladas ao nível profissional, desde os anos 1970, aos quais se somam também as experiências destacadas no Capítulo V.


    
      QUADRO 1


      Principais Tendências nas Teorias de Economia Regional


      
        
          

          

          
        

        
          
            	
              Tendências nas Teorias

            

            	
              Teorias do Crescimento Regional

            

            	
              Teorias do Desenvolvimento Regional

            
          


          
            	
              Maior realismo nas abordagens teóricas

            

            	
              Determinantes de crescimento endógeno


              Um papel nos modelos de crescimento dos comportamentos complexos interativos não lineares


              Condições de concorrência imperfeita nos modelos de crescimento


              Crescimento como uma questão de competitividade no longo prazo


              Progresso tecnológico como um fator endógeno de crescimento

            

            	
              Razões do sucesso e do fracasso de áreas de clusters de PME, distritos industriais, etc.


              Recursos não materiais como recursos de competitividade regional


              Um papel ativo do espaço na criação de conhecimento

            
          


          
            	
              Abordagens mais Dinâmicas e menos Estáticas

            

            	
              Trajetórias evolucionárias de interdependências não lineares de sistemas complexos

            

            	
              Economias de aglomeração mais dinâmicas do que estáticas

            
          

        
      


       Capello, R. and Nijkamp, P. Handbook of Regional Growth and Development Theories, EE., 2009.


      

    


    O melhor conhecimento dos fatores econômicos, sociais e institucionais, responsáveis pelo auge e declínio do desenvolvimento de uma região, nos permite definir com mais precisão o que fazer e como fazer para promover a sua prosperidade econômica e o bem-estar social sustentável de sua população. Amplia-se, assim, a capacidade preditiva dos impactos de intervenções programáticas.


    Com a preocupação de manter os conteúdos dos capítulos atualizados e sintonizados com as principais tendências das teorias de desenvolvimento regional, não utilizaremos a classificação de F. Perroux e J. Boudeville de regiões para fins de análise ou para fins de planejamento (áreas homogêneas, áreas polarizadas, áreas–programa), mas as concepções de espaço de Roberta Capello do Instituto Politécnico de Milão (espaço geográfico ou físico–métrico, espaço uniforme–abstrato, espaço relacional–diversificado e espaço diversificado–estilizado) sem que os capítulos do livro sejam necessariamente organizados em torno dessas concepções (cf. Roberta Capello – Regional Economics. Routledge, 2007).


    A apresentação dos conteúdos dos cinco capítulos que compõem o livro será feita sem utilizar a linguagem matemática, com seus modelos abstratos e complexos. A redação de cada capítulo procura ser feita para sensibilizar e conscientizar um público mais amplo que quer saber como as regiões se desenvolvem.


    O objetivo fundamental dos “Três Ensaios sobre a Economia Brasileira” é discutir algumas das principais questões que estamos enfrentando para conceber e viabilizar um novo ciclo de expansão de nossa economia que está completando, praticamente, duas décadas de quase-estagnação em seu processo de crescimento. Um ciclo de expansão se caracteriza, em geral, por um período relativamente longo (em torno de uma década) de crescimento sustentado, com elevadas e generalizadas taxas de expansão global e setorial, o qual é precedido de um conjunto de reformas econômicas e institucionais, que viabilizam a eliminação dos pontos de estrangulamento e de outros óbices à mobilização das potencialidades de desenvolvimento socioeconômico e socioambiental do país e de suas regiões.


    Em função das características do sistema político e das ideologias prevalecentes, das inovações tecnológicas em processo, do grau de integração internacional da economia e da consistência do equilíbrio macroeconômico, cada ciclo pode impactar diferentemente o perfil da distribuição pessoal e regional da riqueza e da renda nacional, assim como os indicadores de sustentabilidade ambiental.


    Os três Ensaios foram escritos para serem compreendidos, analisados e criticados principalmente por não especialistas em Economia, e para aqueles que se preocupam e se angustiam com a crise social e a crise ambiental que assolam o Brasil e buscam encontrar portas de saída para essas crises. Nesse sentido, procuramos não utilizar a linguagem abstrata dos modelos econômicos matematizados na elaboração dos capítulos. A nossa opção foi pelo estilo das narrativas em Economia, num estilo mais apropriado para o público-alvo do livro.


    Robert J. Shiller, Prêmio Nobel de Economia em 2013, publicou um livro em 2019, o qual tende a ser um dos mais influentes do século XXI: Narrative Economics: How Stories Go Viral and Drive Major Economic Events (Princeton University Press, 2019). Para Shiller, os economistas subestimam a importância do conhecimento mais ou menos sistematizado do comportamento e dos seus motivos, baseado uma parte na introspecção e, outra parte, em entrevistas ou inferências de ações observadas dos indivíduos diretamente, através dos meios de comunicação social, etc.


    Para compreender uma economia complexa, temos de levar em conta muitas narrativas populares e ideias relevantes para decisões econômicas, mesmo que essas ideias sejam inválidas ou falaciosas. Narrativas não são apenas simples cronologias de eventos humanos, mas uma história ou representação da realidade usada para dar uma explicação ou justificativa de uma sociedade, de determinado período ou de um evento relevante. Assim, para analisar e explicar o desenvolvimento de uma região, os economistas, tradicionalmente, utilizam modelos de crescimento com relativo nível de abstração numa abordagem macro ou microeconômica, mas também poderiam usar narrativas sobre o comportamento individual ou coletivo que melhora nossa capacidade de predizer e prever para prover.


    A metodologia para a construção de uma narrativa analítica que se contagiou é apresentada de forma detalhada por Shiller, usando diferentes situações: Bitcoin, Curva de Laffer, Automação e Inteligência Artificial nos mercados de trabalho, as crises e os ciclos de prosperidade, as bolhas financeiras, etc. Assinala que a revolução da Economia do Comportamento, nas últimas décadas, trouxe a pesquisa econômica mais próxima das demais Ciências Sociais.


    Apesar de se buscar nos capítulos do livro uma linguagem que se aproxima da linguagem de narrativas dos meios de comunicação social, alguns conceitos e mecanismos teóricos tornam-se presentes em vários parágrafos dos textos. Para superar esse problema, o Capítulo I apresenta um Glossário Analítico dos principais conceitos e mecanismos teóricos necessários para a leitura do livro, o qual está composto de:


    Capítulo I – Glossário Analítico


    Capítulo II – Diferentes Interpretações Sobre o Desenvolvimento Regional


    Capítulo III – Desenvolvimento Regional com Base em Recursos Naturais


    Capítulo IV – Desenvolvimento Regional com Base em Economias de Aglomeração


    Capítulo V – Desenvolvimento Regional: Competitividade, Endogenia e Sustentabilidade

  


  
    
CAPÍTULO I


    
GLOSSÁRIO ANALÍTICO


    Os dicionários definem uma narrativa como uma história ou uma fábula utilizada para uma explicação ou uma justificativa do que ocorreu ou poderia ocorrer em uma sociedade, num determinado período. Neste livro, adotaremos as técnicas das narrativas para explicar os grandes eventos que, em diferentes períodos históricos, levaram regiões brasileiras ao auge ou ao declínio.


    Não se trata apenas das simples cronologias e das descrições detalhadas desses eventos sobre a evolução socioeconômica e socioambiental das regiões. O que se busca é analisar os grandes eventos que causaram o crescimento e a decadência de economias regionais no Brasil visando, a partir de sua interpretação, aumentar nossa habilidade técnica e política para a construção de cenários alternativos dos futuros eventos. Pois, afinal, como afirma Peter Drucker, a melhor forma de prever o futuro é criá-lo.
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